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 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 87/2007
Para os devidos efeitos se declara que a Portaria 

n.º 992/2007, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 164, de 27 de Agosto de 2007, cujo original se encon-
tra arquivado neste Centro Jurídico, saiu com a seguinte 
inexactidão, que assim se rectifica:

No preâmbulo, onde se lê «Importa agora, no desenvol-
vimento daquele decreto -lei» deve ler -se «Importa agora, 
no desenvolvimento daquele decreto regulamentar».

Centro Jurídico, 27 de Setembro de 2007. — A Direc-
tora, Susana Brito. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  E DO TRABALHO 

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 1301/2007
de 3 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro, veio 
definir um novo regime jurídico de protecção social na 
eventualidade de desemprego dos beneficiários abrangidos 
pelo regime geral de segurança social dos trabalhadores 
por conta de outrem.

No âmbito das inovações introduzidas por aquele decreto-
-lei salientam -se as medidas de activação dos beneficiá-
rios do subsídio de desemprego, tendo sido estabelecido 
que o incumprimento dos deveres de procura activa e de 
cumprimento do plano pessoal de emprego podem levar à 
anulação da inscrição do beneficiário do centro de emprego 
e a consequente cessação do subsídio de desemprego.

Assim, como reforço das garantias dos beneficiários 
surgiu a possibilidade dos desempregados abrangidos pelo 
seu regime poderem apresentar recurso não contencioso 
das decisões de anulação de inscrição, proferidas pelos 
centros de emprego, para uma comissão de recursos, a 
criar mediante legislação própria.

A presente portaria cria a referida comissão e define, nos 
termos legalmente previstos, as atribuições e competências, 
a nomeação e a duração dos mandatos dos seus titulares, 
bem como a periodicidade da emissão de relatórios globais 
de actividade, contribuindo desta forma para a harmoni-
zação da interpretação e aplicação do regime do Decreto-
-Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro, designadamente ao 
procurar assegurar a uniformidade das decisões perante as 
mesmas situações de facto e de direito.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 67.º do 

Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças e do Trabalho e da Solidariedade Social, o se-
guinte:

Artigo 1.º
É criada a comissão de recursos prevista no artigo 67.º 

do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro.

Artigo 2.º
1 — A comissão de recursos é composta por um coor-

denador central e cinco vice -coordenadores regionais, con-

siderados cargos dirigentes e adstritos, respectivamente, 
à estrutura central e a cada uma das estruturas regionais 
do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP, 
I. P.).

2 — O coordenador central e os vice -coordenadores 
regionais são nomeados pelo conselho de administração do 
IEFP, I. P., sob proposta do respectivo conselho directivo, 
em comissão de serviço, no regime do contrato individual 
de trabalho da Administração Pública.

3 — Os despachos de nomeação são publicados na 
2.ª série do Diário da República.

4 — O coordenador central e os vice -coordenadores 
regionais, directamente dependentes do conselho de admi-
nistração do IEFP, I. P., são equiparados, para efeitos remu-
neratórios, respectivamente, a director de departamento e 
a director de serviços da estrutura dirigente do IEFP, I. P.

5 — O coordenador central e os vice -coordenadores 
regionais têm o apoio técnico e logístico, respectivamente, 
dos serviços centrais e das delegações regionais do IEFP, 
I. P., a que estejam adstritos.

Artigo 3.º
1 — Das decisões de anulação de inscrição proferidas 

pelos centros de emprego do IEFP, I. P., ao abrigo do 
regime do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro, 
cabe recurso para o vice -coordenador regional respectivo.

2 — Das decisões proferidas, ao abrigo do número an-
terior, pelos vice -coordenadores regionais, cabe recurso 
para a comissão de recursos.

3 — Das decisões da comissão de recursos não cabe 
recurso administrativo.

Artigo 4.º
À comissão de recursos compete:
a) Apreciar e decidir, nos termos do n.º 2 do artigo an-

terior, com observância das normas aplicáveis do Código 
do Procedimento Administrativo, os recursos não conten-
ciosos apresentados pelos desempregados das decisões 
proferidas pelos vice -coordenadores regionais, relativos a 
decisões de anulação de inscrição proferidas pelos centros 
de emprego do IEFP, I. P., ao abrigo do regime do Decreto-
-Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro;

b) Elaborar semestralmente relatórios globais, a sub-
meter ao conselho de administração do IEFP, I. P., sobre 
a actividade desenvolvida no que respeita às decisões re-
corridas, nomeadamente, quanto ao seu sentido;

c) Dar conhecimento ao conselho directivo do IEFP, 
I. P., dos relatórios referidos na alínea anterior.

Artigo 5.º
1 — Ao coordenador central compete convocar e pre-

sidir às reuniões da comissão de recursos e superintender 
em todas as questões relacionadas com a comissão de 
recursos.

2 — Aos vice -coordenadores regionais compete apreciar 
e decidir, nos termos do n.º 2 do artigo 3.º, com observân-
cia das normas aplicáveis do Código do Procedimento 
Administrativo, os recursos não contenciosos apresentados 
pelos desempregados das decisões proferidas pelos vice-
-coordenadores regionais, relativos a decisões de anulação 
de inscrição proferidas pelos centros de emprego do IEFP, 
I. P., ao abrigo do regime do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 
3 de Novembro.
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Artigo 6.º

Os encargos relativos ao funcionamento da comissão 
de recursos são suportados pelo IEFP, I. P.

Artigo 7.º

A presente portaria produz efeitos na data da sua as-
sinatura.

Em 29 de Junho de 2007.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade 
Social, José António Fonseca Vieira da Silva. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto Regulamentar n.º 82/2007
de 3 de Outubro

Os afloramentos jurássicos do Cabo Mondego consti-
tuem um conjunto de excepcional importância, nacional 
e internacionalmente reconhecida. Para além dos eleva-
dos valores presentes nos domínios da paleontologia de 
amonites, da paleoecologia de ambientes de transição, da 
sedimentologia e da paleoicnologia dos dinossauros, este 
conjunto sobressai, em particular, no domínio da estratigra-
fia. O perfil geológico da passagem aaleniano-bajociano, 
consagrado como estratotipo de limite pela International 
Union of Geological Sciences, constitui um padrão inter-
nacional de referência, que materializa e representa um 
limite específico do tempo geológico, o que acontece pela 
primeira vez em Portugal.

A qualidade exemplar do registo geológico dos aflora-
mentos emersos e submersos, expostos de forma contínua 
e correspondendo a um intervalo de 50 milhões de anos, 
conjugada com a situação geográfica estratégica, que pro-
porciona excelentes condições de observação e estudo, con-
ferem ao Cabo Mondego um valor científico, pedagógico 
e didáctico inexcedível, para além do seu grande interesse 
geomorfológico e notável qualidade paisagística.

Não obstante os aludidos objectivos, é fundamental pre-
servar os direitos de terceiros, cuja propriedade confina e 
ou coincide com a área delimitada do Monumento Natural e 
que nessa mesma área confinante e ou coincidente exerçam 
actividade económica. Nessa medida, a classificação e a 
delimitação da área do Monumento Natural não prejudicam 
a validade nem a vigência das licenças existentes à data da 
entrada em vigor do presente diploma ou que se venham a 
renovar depois dessa data e que abranjam os seus limites. 
Por outro lado, verifica-se que a protecção e a preservação 
do Monumento Natural não justificam a criação de qual-
quer zona de defesa do referido Monumento em relação à 
área de escavação circundante à sua delimitação, prevista 
no Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro.

Foram ponderados os resultados do inquérito público, 
que decorreu de 8 de Setembro a 20 de Outubro de 2006, e 
ouvida a Câmara Municipal da Figueira da Foz, ao abrigo 
do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de 
Janeiro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 13.º do Decreto-Lei 

n.º 19/93, de 23 de Janeiro, e nos termos da alínea c) 

do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1.º
Criação

É criado o Monumento Natural do Cabo Mondego, 
adiante designado por Monumento Natural.

Artigo 2.º
Objectivos

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 19/93, de 23 de Janeiro, constituem objectivos funda-
mentais da classificação do Monumento Natural:

a) A conservação do estratotipo de limite do aaleniano-
bajociano e da série sedimentar encaixante, que representa o 
registo estratigráfico do jurássico médio e superior, das jazi-
das de fósseis e icnofósseis e das estruturas sedimentares;

b) A manutenção da sua integridade; e 
c) A investigação científica sobre os fenómenos geohis-

tóricos materializados no registo estratigráfico referido na 
alínea a) e a sua divulgação numa perspectiva de educação 
ambiental.

Artigo 3.º
Limites

1 — O Monumento Natural tem os limites constantes 
da carta que constitui o anexo ao presente decreto regula-
mentar, do qual faz parte integrante.

2 — As dúvidas eventualmente suscitadas pela leitura da 
carta que constitui o anexo ao presente decreto regulamen-
tar são resolvidas pela consulta dos originais arquivados 
para o efeito no Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, I. P., adiante designado ICNB, I. P. 

Artigo 4.º
Salvaguarda de direitos de terceiros

1 — A classificação e a delimitação da área do Monu-
mento Natural, nos termos referidos no anexo ao presente 
decreto regulamentar, não prejudicam a validade nem a 
vigência das licenças existentes à data da sua entrada em 
vigor ou que se venham a renovar depois desta data e que 
abranjam os seus limites, sem prejuízo dos titulares das 
mesmas se encontrarem vinculados ao regime definido no 
presente decreto regulamentar.

2 — É excluída a criação de qualquer zona de defesa 
do Monumento Natural em relação à área de escavação 
circundante à sua delimitação, identificada no anexo ao 
presente decreto regulamentar, não sendo aplicável o dis-
posto nos artigos 4.º e 5.º e no anexo II do Decreto-Lei 
n.º 270/2001, de 6 de Outubro.

Artigo 5.º
Gestão

O Monumento Natural é gerido pelo ICNB, I. P.

Artigo 6.º
Actos e actividades interditos

1 — Dentro dos limites do Monumento Natural são 
interditos os seguintes actos e actividades:

a) A exploração dos recursos geológicos e outros;
b) A abertura de novas vias de acesso;




